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Eu me vi na mais tremenda tensão ‒ Perdi a mim mesmo para conservar o mundo, e 

novamente o mundo, para me conservar; escavei cada vez mais fundo no inferno da filosofia, 

para dali avistar o céu, por não tê-lo, como o deus poeta, imediatamente em meu peito ‒ Aqui, 

vi pouco a pouco as estrelas surgirem ‒ até que, repentinamente, o divino sol do gênio raiou e 

iluminou tudo
1
. 

 

 Heinrich Steffens, pesquisador norueguês muito próximo a Schelling, descrevia assim 

sua intensa reação à leitura do Sistema do idealismo transcendental, obra do filósofo alemão 

publicada em 1800. De maneira sintética, o carregado relato não deixava de revelar algo de 

essencial do movimento dessa obra: seja na produção inconsciente do mundo em sua parte 

teórica, seja no agir consciente da parte prática, parecemos sempre oscilar entre posições 

precárias, onde cada nova tarefa conduz a um novo fracasso, até que a parte estética 

finalmente ilumina e assegura o todo. O próprio Steffens confidencia o caráter repentino da 

aparição da filosofia da arte na figura do gênio. Com efeito, não nos deparamos ao longo da 

obra ‒ para além do anúncio de sua divisão no prefácio e introdução ‒ com qualquer indício 

que antecipe esse papel decisivo e sistemático da arte. De certo modo, surge como um deus 

ex machina, entrando em cena no momento mais crítico, para salvar todo o sistema. Ainda 

mais gritante nos parece essa subitaneidade quando se pensa no trajeto do próprio Schelling, 

uma vez que nenhuma de suas obras mais importantes até então tratara da arte de modo direto 

e extensivo, ou ao menos não de uma maneira que pudesse anunciar uma tal importância 

sistemática. 

 E, no entanto, Schelling reconhece na estética uma parte imprescindível do ponto de 

vista da filosofia: ela é a “pedra angular de toda a sua abóbada”
2
. A metáfora é poderosa e 

mesmo sintomática, pois ao mesmo tempo indica um fechamento e uma estabilização. Nesse 

duplo sentido, a filosofia da arte apontava, por um lado, para o ponto culminante de um 

empreendimento de fundamentação sistemática do idealismo transcendental, em íntimo 

diálogo com Kant e Fichte; por outro, enquanto peça sem a qual todo o sistema ruiria, não 

deixava de assinalar na obra uma tensão latente e ameaçadora em seus próprios fundamentos. 
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O que nos diz, portanto, essa localização da arte no fim do sistema? Gostaria de explorar, em 

linhas gerais, esses sentidos complementares, mas também contraditórios, que a filosofia da 

arte adquire no seio do pensamento de Schelling a partir de dois momentos: o sentido da 

filosofia da arte a partir do projeto inicial da obra, inscrito em uma sistematização da filosofia 

transcendental, e em um segundo momento chegar ao famoso e hínico elogio da arte como “o 

único verdadeiro e eterno órgão e documento da filosofia”
3
, na medida em que realiza mas 

também problematiza esse mesmo projeto. Contrastando com a tese hegeliana do “fim da 

arte”, esse posicionamento triunfal da arte no fim de seu sistema, como realização e 

fechamento, explicitaria traços essenciais do diálogo do jovem Schelling com o idealismo, ao 

mesmo tempo em que faria irromper uma aporia no cerne dessa mesma filosofia, conduzindo-

o a novos desdobramentos sob a égide de sua futura filosofia da identidade. 

  

 A tarefa primeira do Sistema do idealismo transcendental se propõe a explicar a 

concordância entre o subjetivo e objetivo em nossas representações – tema aliás, bem familiar 

à teoria do conhecimento da filosofia transcendental ‒ seja a concordância da representação 

com um objeto externo através da experiência, tratada na parte teórica, seja a representação 

que se realiza na efetividade através do querer, tratada na parte prática. Enquanto idealismo 

transcendental, a investigação estabelece o subjetivo como princípio e dele faz surgir o 

objetivo, tendo por pergunta fundamental: “como um objetivo se adiciona a ele e com ele 

concorda?”
4
. Já no prefácio, Schelling não esconde a continuidade em relação ao 

empreendimento de Fichte, pois é o princípio do “eu sou”, como unidade imediata de sujeito 

e objeto expressa na consciência de si, que impulsiona o sistema em seu movimento e garante 

sua certeza. Fiel ao princípio transcendental, é o próprio subjetivo que se faz objeto de saber e 

investigação, suspendendo inicialmente a relação com a objetividade que aparece como 

efetiva. Schelling parece mesmo radicalizar a visada fichteana ao definir o conceito de eu, na 

consciência de si, como um “constante tornar-se a si mesmo objeto do subjetivo”
5
. É esse ato 

originário, em última instância expresso em sua imediatidade apenas no polêmico conceito da 

intuição intelectual, que a filosofia deve desvelar. 
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Ao conceber, entretanto, o fundamento da atividade consciente do eu como um devir, 

Schelling portanto abre o tradicional problema transcendental da representação de uma 

instância a priori para um desenrolar histórico:  é no vir-a-ser consciente do eu que se revela  

também sua identidade com o mundo que lhe aparece como real. A processualidade desse ato 

se desenrola por conta de uma duplicidade originária no eu que permite caracterizá-lo como 

identidade sujeito-objeto: nele coincidem e entram em conflito uma atividade expansiva e 

inconsciente, e outra reflexiva e consciente, as quais concorrem para que chegue até a 

consciência de si; pois ele só pode tornar-se objeto de si mesmo se, primeiramente, coloca-se 

como atividade infinita e, em um segundo momento, limita-se a si mesmo para apreender-se 

enquanto tal. O filósofo expõe o sistema como diferentes estágios, épocas da história da 

consciência de si, tentativas nas quais o subjetivo se torna objeto de si ao tentar se apreender, 

produzindo e intuindo a si mesmo e ao mundo nesse processo. 

O mais importante, para nosso propósito, é como essa produtividade originária, 

expressa através do eu, torna-se a marca profunda de seu pensamento. Isso cria, entretanto, 

uma dificuldade entre o objeto buscado e o princípio mesmo de uma tal filosofia: “através 

dessa constante duplicidade do produzir e do intuir deve tornar-se objeto o que, de outro 

modo, não é refletido através de nada”
6
. Ou seja, o caráter essencialmente produtivo desse 

fundamento buscado resiste ao princípio de uma filosofia transcendental que procura 

reconduzi-lo à reflexividade de um eu. Pois esta tem de constantemente cindir aquela 

duplicidade originária para torná-la um objeto de reflexão, de modo que toda a obra é 

construída a partir de sucessivos fracassos da inteligência de tornar-se consciente de si em 

ato. Mesmo a consciência terá que aparecer essencialmente como o resultado de uma 

produção, evidenciando a razão pela qual já Hegel reconhecera no Sistema transcendental de 

Schelling a separação definitiva da filosofia em relação “à representação, à consciência 

representativa comum e ao seu modo de reflexão”
7
. 

Essa espécie de refletir de algo que escapa à própria reflexão será, como indica o 

autor, apenas possível “através de um ato estético da imaginação”: “a filosofia baseia-se tanto 

quanto a arte em uma faculdade produtiva"
8
. Ora, é bem verdade que essa descoberta da 

centralidade da imaginação enquanto faculdade produtora se deve a Fichte
9
; Schelling dá, 
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todavia, um sentido também real e objetivo a essa produtividade da imaginação, 

compreendendo-a igualmente como princípio ativo na produção do mundo. Ao doar-lhe uma 

nova dignidade ‒ atestada por excelência em sua filosofia da natureza ‒, a objetividade não 

aparece apenas como resultado da representação do sujeito, mas realização de um princípio 

análogo ao de sua atividade produtora. À maior centralidade da imaginação na filosofia de 

Schelling, corresponde seu deslocamento de um modelo fichtiano de autoposição para um 

aspecto sobretudo de autoprodução
10

. A preponderância desse caráter produtivo bem como 

sua tendência ao real tornam impossível sua reassimilação na circularidade da reflexão, 

marcando uma diferença fundamental que Schelling reconheceria um ano mais tarde, na 

Exposição de meu sistema de filosofia: “Fichte podia deter-se com seu idealismo do ponto de 

vista da reflexão, eu, pelo contrário, colocara a mim mesmo com o princípio do idealismo do 

ponto de vista da produção”
11

. Logo, a imaginação era trazida não apenas ao núcleo de seu 

filosofar, mas de seu próprio objeto. 

Toda a sequência dos diferentes estágios de seu Sistema parece provir dessa tensão 

que se estabelece entre a produção e a reflexão: há sempre uma falta na reflexão que 

impulsiona a investigação para frente. Cada falha da inteligência de apreender a si mesma 

oferece uma nova síntese da imaginação, que é portanto a mola de todo o sistema. Tanto na 

representação necessária dos objetos, da qual se ocupa a parte teórica, quanto na realização 

livre de uma representação do sujeito na efetividade através do querer, da qual se ocupa a 

seção prática, aquela identidade originária entre consciente e inconsciente nunca é 

plenamente recuperada de modo objetivo ‒ ora se mostra apenas o elemento inconsciente, ora 

apenas o consciente. É dessa exigência de uma exposição objetiva de sua unidade junto à 
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centralidade da imaginação produtiva que introduzirão a necessidade e o elevado papel 

sistemático da arte na obra de 1800. 

A partir desses pontos, portanto, é possível nos voltarmos para o hínico elogio à arte 

ao fim do Sistema do idealismo transcendental: “a arte é ao mesmo tempo o único verdadeiro 

e eterno órgão e documento da filosofia, o qual sempre e novamente continua a atestar aquilo 

que a filosofia não pode expor externamente, a saber, o inconsciente no agir e no produzir e 

sua identidade com o consciente”
12

. Cabe, portanto, esclarecer em que sentido a arte se 

mostra um órgão e também um documento para a filosofia. 

Sua primeira caracterização, enquanto órgão, decorre do papel da imaginação no 

interior dessa filosofia. A imediatidade entre intuir e produzir que caracterizava o primeiro 

ato do eu, como intuição intelectual, repete-se igualmente na intuição artística, uma vez que a 

faculdade poética (Dichtungsvermögen) do gênio nada mais é do que a “intuição produtiva se 

repetindo à última potência”
13

. Desse modo, essa elevada potencialização desvela, em 

retrospecto, o caráter já essencialmente poético daquele primeiro ato que dava o fundamento 

da consciência do eu. Há portanto um sentido estético que perpassa a obra, ainda que só 

manifesto ao fim com a seção sobre a filosofia da arte, pois só na imaginação se revela a mais 

elevada identidade entre sujeito e objeto. Mais do que isso: uma vez que o filósofo precisa ele 

mesmo se situar ao nível daquele ato originário, Schelling pode dizer que “o sentido próprio 

com o qual essa espécie de filosofia tem de ser apreendida é portanto o estético”
14

. 

A intuição estética passa a ter tal caracterização pois, como no caso daquela intuição 

produtiva originária, encontramos nela a confluência entre duas atividades opostas, uma 

consciente e outra inconsciente; para Schelling, toda realização artística verdadeira inclui 

esses dois momentos. Por um lado, aquilo que ele chama de arte (Kunst) caracteriza o agir 

consciente do artista, resultado de reflexão, exercício e aprendizado, é a parte por assim dizer 

técnica da atividade artística. Por outro lado, há uma dimensão que antes se impõe ao artista, 

a qual não pode ser alcançada pelo treino ou aprendida através do ensino, mas é inata como 

um “favor da natureza”. A essa dimensão, que remete à definição de gênio kantiana
15

, dá o 

nome de poesia (Poesie) na arte. Ao contrário de Kant, entretanto, Schelling concebe o gênio 

não apenas como esse polo da criação, mas na unificação e identidade de arte e poesia
16

. 
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A analogia completa entre a intuição estética e a intuição intelectual fica explícita 

quando Schelling conclui que o gênio “é, para a estética, justamente por essa razão, o que o 

eu é para a filosofia, a saber, o que há de mais elevado, absolutamente real, o que nunca pode 

se tornar objetivo, mas é causa de tudo o que é objetivo”
17

. Logo, é em duplo sentido que a 

arte, vista do ponto de vista da intuição estética realizada pelo artista, torna-se um órgão para 

a filosofia: ela é tanto um espelho de seu conceito, como também um instrumento através do 

qual o filósofo é iniciado em sua própria investigação, no sentido estético necessário para tal 

filosofia
18

. Compreende-se aquela impressão de Steffens, com a qual abrimos nossa 

apresentação, segundo a qual o “sol divino do gênio” era capaz de iluminar o todo. 

Ora, mas essa determinação enquanto órgão não basta se ela mesma não se duplica 

em documento, ou melhor, só reconhecemos essa característica da intuição artística pois ela 

mesma se revela em um produto que é propriamente a obra de arte. O sentimento da 

contradição das duas atividades irrompe no artista em um produzir objetivo o qual, ao 

contrário da progressão infinita que caracteriza o dever de toda filosofia prática, realiza-se 

efetivamente em um objeto
19

. Só a partir dessa dupla compreensão é que Schelling pode de 

fato dizer que a “intuição estética é a intuição transcendental tornada objetiva”
20

. Pois só 

através de uma exposição objetiva o eu reconhece aquele que era o ponto de partida do 

filósofo, a saber, a identidade de sujeito e objeto, consciente e inconsciente, que subjaz a seu 

próprio vir a ser consciente. É bem verdade que pela própria caracterização e centralidade da 

imaginação no sistema de Schelling, a natureza ela mesma pode ser vista também em sua 

produção como um encontro das atividades consciente e inconsciente, mas ela aparece como 

tal apenas para o filósofo, elevado ao ponto de vista da filosofia da natureza, mas não para o 

ponto de vista do eu, que não é capaz de remeter essa identidade na natureza a uma 

consciência, e portanto reconhecê-la como tal. Já no caso da arte, enquanto produto da 

atividade do artista, portanto de um sujeito, a identidade viva de consciente e inconsciente 

pode ser reconhecida como produto de uma consciência subjetiva pelo eu: “o mundo ideal da 

arte e o mundo real do objeto são portanto produtos de uma e mesma atividade; a 
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coincidência de ambas atividades (da consciente e da inconsciente) sem consciência dá o 

mundo efetivo, com consciência, o mundo estético”
21

.  

Isso só é possível porque o objeto ele mesmo, enquanto obra, guarda vivas nele 

mesmo essas duas dimensões conflitantes, ou seja, ele não é um produto morto e acabado, 

mas uma expressão daquele conflito infinito entre atividade consciente e inconsciente sob a 

forma do finito, o que para Schelling define o que é belo: “o infinito exposto finitamente é 

beleza”
22

. Se o caráter fundamental do eu fora localizado em um “constante tornar-se a si 

mesmo objeto do subjetivo”
23

, reconhecemos agora em retrospecto como todo o percurso da 

obra expunha uma exteriorização do eu através de sua produção, a qual todavia se realizava 

como certa alienação, uma vez que a produtividade do eu não se reconhecia em seu produto. 

A arte se torna a exposição objetiva do Sistema do idealismo transcendental ao revelar um 

produto que não aparece mais como estranho à produtividade do eu. Elevado a esse ponto de 

vista de vista propriamente transcendental, o eu pode recobrar toda a série como sua 

produção, retornando ao seu início. 

Schelling reconhece assim, na seção estética de sua obra, a realização de todo o 

sistema, uma vez que ele retorna e comprova seu princípio. Há no entanto uma ambiguidade 

latente no fato de que realização de um sistema transcendental só se dê através da arte. Em 

lugar algum Schelling testemunha de modo mais claro esse paradoxo do que quando diz, ao 

fim da obra, que “a obra de arte reflete para mim o que de outro modo não é refletido por 

nada, aquele absolutamente idêntico que mesmo no eu já se dividiu”
24

. Ora, conforme vimos, 

o eu e o paradigma da consciência orientam a realização do sistema enquanto idealismo 

transcendental. A clara dificuldade de retomar aquela identidade originária como sujeito e 

objeto, do ponto de vista do próprio eu, coroa o papel sistemático da arte como momento de 

reflexão daquilo mesmo de que o eu é incapaz. A ideia de que a obra de arte reflete para mim 
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algo por si só impossível à subjetividade, atenta para um pensar que, em última instância, não 

se realiza como um ato reflexivo do eu, mas apenas em sua passagem para a objetividade, em 

algo que não é mais da ordem da reflexão, e portanto da consciência, mas de uma exposição 

do absoluto, do infinito no finito, um pensar que se efetiva na autonomia da obra. Esse 

conflito revelado em última instância pela arte é o que motiva em grande medida o 

estranhamento de sua posição em relação ao todo, o que levou a alguns a considerar essa 

última seção como “extrassistemática”
25

. O estranhamento, no entanto, e o próprio caráter 

abrupto dessa aparição final da arte são sintomas da insuficiência de uma filosofia que, na 

condição de um idealismo transcendental, ainda procura reconduzir seu conteúdo à 

consciência reflexiva, reenviar sua descoberta à figura de uma egoidade. O texto tem seu 

início com a tentativa de recuperar aquela produtividade originária que estaria na base do eu e 

de sua vida consciente, na identidade entre sujeito e objeto. Esse impulso, todavia, que dá 

ensejo ao movimento do texto nunca retorna efetivamente a si, ao menos não nesses termos: 

tal identidade originária buscada pelo próprio sistema parece por fim permanecer fora dele, 

de seu princípio de uma subjetividade que se faz constantemente objeto para tornar-se 

consciente de seu fundamento. Há uma quebra no sistema do idealismo transcendental, entre 

seu princípio e fundamento, que anuncia por sua vez o sistema da identidade; o fundamento, 

aquela identidade absoluta, nunca é de fato retomado em um princípio subjetivo, ainda que 

seja preservado e repetido em cada novo ato da imaginação
26

. A arte é o sintoma mesmo 

desse conflito e dessa quebra; e por isso essa sua aparência de um lugar extrassistemático, 

como que fora da história da consciência de si: ela não apenas coroa esse movimento, mas 

anuncia também um novo. Se a produção nunca é retomada completamente na reflexão da 

consciência, isso significa que é no produto que se busca vislumbrar, indiretamente, aquela 

identidade. Por isso, talvez, não se possa falar aqui precisamente de uma filosofia da arte, 

uma vez que o sistema termina, antes, com a dedução desse caráter revelatório da arte, de que 

ela dá voz ao que a filosofia mesma não pode dizer. 
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 Vater afirma que “a parte final é extrassistemática, [...] um epílogo ao Sistema do idealismo transcendental” 
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 Sandkaulen define a tensão como uma “ambivalência entre acesso e intenção”: “por um lado Schelling 

investigou o princípio até aqui como o “eu sou” subjetivo, por outro lado, a construção do sistema exige 

justamente a transcendência desse eu em um absoluto, o qual, por sua vez, só pode ser determinado a partir do 

pano de fundo da dedução do princípio” (Sandkaulen-Bock, Ausgang von Unbedingten: über den Anfang in der 

Philosophie Schellings. Göttingen: Vandenhoeck und Ruprecht, 1990, p. 105). 



A própria filosofia, entretanto, encontra um novo ponto de vista a partir dessa 

iniciação com a arte, enquanto órgão e documento. Ainda mais importante que a oposição 

expressa através dela entre atividades consciente e inconsciente, mostra-se a oposição entre a 

identidade e o imperativo de seu vir-a-ser consciente
27

. A intenção de sua estética como um 

fechamento do Sistema do idealismo transcendental talvez não se realize propriamente, pois 

não retornamos efetivamente àquele início proposto. O retorno se dá, entretanto, a um novo 

início, que coincide com a passagem para sua filosofia da identidade. Na filosofia da arte de 

seu Sistema de 1800, Schelling conduziria o idealismo transcendental a um fechamento: sua 

realização e ultrapassamento. Como o próprio autor indicaria décadas depois, ao debruçar-se 

sobre a obra, aqui seria possível reconhecer, “sob o véu do pensamento fichtiano, já o novo 

sistema”
28

. 

Por trás da analogia feita por Steffens para descrever o percurso do próprio eu ao 

longo da leitura do Sistema do idealismo transcendental, percebemos a alusão à Divina 

comédia de Dante. Na figura de Virgílio, podemos pensar que o gênio não só iluminava o 

todo e permitia a passagem para o céu, mas acompanhava-o e conduzia-o em todo o seu 

caminho até ali. É bem verdade que, como Dante, logo abandonado por Virgílio em seu 

percurso em direção ao paraíso, a filosofia de Schelling perderia nos anos seguintes a 

referência direta à arte como seu objeto e realização supremos. Todavia, como o próprio 

Dante, que assim se afirma ele mesmo como poeta, uma tal filosofia acabaria por incorporar 

algo de inevitavelmente estético nesse contato com a arte. 
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